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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

*MEDIDA PROVISÓRIA N.º 633, DE 2013
(Do Poder Executivo) 

Mensagem nº 598/2013 
Aviso nº 987/2013 – C. Civil 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, que autoriza a 
concessão de subvenção econômica sob a modalidade de equalização 
de taxas de juros pela União, acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 12.409, de 
25 de maio de 2011, que autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH e dá outras 
providências; tendo parecer da Comissão Mista, pela 
constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da Medida 
Provisória nº 633, de 2013, pela injuridicidade das Emendas de nºs 2 e 
31; e pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa das 
demais;  pela adequação financeira e orçamentária da Medida 
Provisória e das emendas apresentadas; e, no mérito, pela aprovação 
da Medida Provisória nº 633, de 2013, na forma do Projeto de Lei de 
Conversão nº 8, de 2014, apresentado, que incorpora parcialmente as 
Emendas de nºs 12 e 15, e pela rejeição das demais emendas. (Relator: 
DEP. FERNANDO FRANCISCHINI e Relator Revisor: SEN. 
HUMBERTO COSTA). 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 

(*) Republicada em 21/05/2014 para inclusão do Pronunciamento do Presidente 

*C0049185E*
*C0049185E*
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S U M Á R I O 
I – Medida inicial 
 
II – Na Comissão Mista: 

− Emendas apresentadas (34) 
− Parecer do relator 
− 1º Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
− 1ª Complementação de voto 
− 2º Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
− 2ª Complementação de voto 
− 3º Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo relator 
− Conclusão da Comissão 
− Projeto de Lei de Conversão nº 8, de 2014, adotado 
− Voto em separado 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

Autoriza a concessão de subvenção 
econômica ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - 
BNDES, em operações de financiamento 
destinadas à aquisição e produção de bens de 
capital e à inovação tecnológica; altera as Leis 
nºs 10.925, de 23 de julho de 2004, 11.948, de 
16 de junho de 2009, e 9.818, de 23 de agosto 
de 1999; revoga dispositivos da Medida 
Provisória nº 462, de 14 de maio de 2009, e do 
Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; e 
dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a modalidade 

de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento contratadas até 31 de 
dezembro de 2013: (“Caput” do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 564, de 3/4/2012, 
convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, 
destinadas: (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 
21/7/2011, e com nova redação dada pela Lei nº 12.814, de 16/5/2013)  

a) à aquisição, produção e arrendamento mercantil de bens de capital, incluídos 
componentes e serviços tecnológicos relacionados, e o capital de giro associado; à produção 
de bens de consumo para exportação; ao setor de energia elétrica, a estruturas para exportação 
de granéis líquidos; a projetos de engenharia; à inovação tecnológica; a projetos de 
investimento destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores de 
alta intensidade de conhecimento e engenharia; a projetos e equipamentos de reciclagem e 
tratamento ambientalmente adequados de resíduos; e a investimentos no setor de 
armazenagem nacional de grãos; e  (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 606, de 18/2/2013, com 

redação dada pela Medida Provisória nº 619, de 6/6/2013, convertida na Lei nº 12.873, de 24/10/2013) 
b) a projetos de infraestrutura logística direcionados a obras de rodovias e 

ferrovias objeto de concessão pelo Governo federal; (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 606, 
de 18/2/2013, com redação dada pela Lei nº 12.814, de 16/5/2013) 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas exclusivamente para 
a modalidade de inovação tecnológica. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, 
convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 § 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado ao 
montante de até R$ 322.000.000.000,00 (trezentos e vinte e dois bilhões de reais). (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.873, de 24/10/2013)  

I - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na 
Lei nº 12.453, de 21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, 
convertida na Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

9



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

MPV-633/2013 

II - (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 
21/7/2011, e revogado pela Medida Provisória nº 541, de 2/8/2011, convertida na Lei nº 12.545, de 14/12/2011) 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao diferencial entre 
o encargo do mutuário final e o custo da fonte de recursos, acrescido da remuneração do 
BNDES, dos agentes financeiros por ele credenciados ou da Finep. (Parágrafo com redação dada 
pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 
comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 
responsabilidade pelo BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. (Parágrafo 
com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à produção ou à aquisição de aeronaves 
novas por sociedades nacionais e estrangeiras, com sede e administração no Brasil, em 
conformidade com a respectiva outorga de concessão e autorização para operar pela Agência 
Nacional de Aviação Civil - ANAC, nos casos de exploração de serviços públicos de 
transporte aéreo regular.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na Lei nº 
12.385, de 3/3/2011) 

§ 6º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá a distribuição entre o BNDES e 
a FINEP do limite de financiamentos subvencionados de que trata o § 1º e definirá os grupos 
de beneficiários e as condições necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao 
Ministério da Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão da subvenção 
econômica de que trata este artigo, entre elas, a definição da metodologia para o pagamento 
da equalização de taxas de juros. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.545, de 
14/12/2011) 

§ 7º (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 492, de 29/6/2010, com prazo de vigência 
encerrado em 8/11/2010, conforme Ato Declaratório do Presidente da Mesa do Congresso Nacional nº 42, de 
12/11/2010) 

 § 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil 
do mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, 
indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de financiamento 
realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo beneficiado, 
localização dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos dos projetos, 
inclusive em termos de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo bancário. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, com redação dada pela 
Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 9º Ato do Poder Executivo disporá sobre composição e competências de 
conselho interministerial responsável pela aprovação da elegibilidade dos projetos de 
investimento destinados à constituição de capacidade tecnológica e produtiva em setores de 
alta intensidade de conhecimento e engenharia de que trata o inciso I do caput, para fins de 
concessão da subvenção econômica de que trata o caput. (Parágrafo acrescido pela Medida 
Provisória nº 564, de 3/4/2012, convertida na Lei nº 12.712, de 30/8/2012) 

§ 10. A definição das garantias a serem prestadas nos financiamentos a que se 
refere o inciso I do caput ficará a critério do BNDES, e os encargos dos fundos garantidores 
de que trata o art. 7º da Lei nº 12.087, de 11 de novembro de 2009, poderão ser incluídos no 
valor do financiamento nas operações contratadas a partir de 1º de janeiro de 2010. 
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 594, de 6/12/2012, convertida na Lei nº 
12.814, de 16/5/2013) 

§ 11. (VETADO na Lei nº 12.814, de 16/5/2013)  
I - (VETADO na Lei nº 12.814, de 16/5/2013)  
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II - tenham os mesmos beneficiários e condições estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional para as linhas de crédito do BNDES passíveis de subvenção. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 594, de 6/12/2012, convertida na Lei nº 12.814, de 
16/5/2013) 

§ 12. (VETADO na Lei nº 12.814, de 16/5/2013)  
§ 13. Fica a União autorizada a subvencionar, na forma e no limite dispostos neste 

artigo, operações de financiamento contratadas por outras instituições financeiras e que foram 
objeto de reembolso por parte do BNDES, desde que tais operações:  

I - tenham os mesmos beneficiários e condições estabelecidos pelo Conselho 
Monetário Nacional para as linhas de crédito do BNDES passíveis de subvenção;  

II - não contemplem operações inadimplentes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.833, de 20/6/2013) 

§ 14. Entende-se como reembolso a restituição pelo BNDES às instituições 
financeiras dos valores referentes às liberações de recursos por elas realizadas nas operações 
de que trata o § 13. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.833, de 20/6/2013) 

 
Art. 2º O art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar com a 

seguinte redação:  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI  Nº 12.409, DE 25 DE MAIO DE 2011 
 

Autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir, na 
forma disciplinada em ato do Conselho 
Curador do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - CCFCVS, direitos e 
obrigações do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação - SH/SFH; oferecer 
cobertura direta a contratos de financiamento 
habitacional averbados na Apólice do 
SH/SFH; autoriza o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte - DNIT a utilizar 
recursos federais em apoio à transferência 
definitiva do domínio da malha rodoviária 
federal para os Estados; altera o Anexo do 
Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, e as Leis 
nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.887, de 
24 de dezembro de 2008, 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, e 11.314, de 3 de julho de 
2006; revoga a Medida Provisória nº 523, de 
20 de janeiro de 2011; e dá outras 
providências.  

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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Art. 1º Fica o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS autorizado, 
na forma disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - CCFCVS, a:  

I - assumir os direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro 
da Habitação - SH/SFH, que contava com garantia de equilíbrio permanente e em âmbito 
nacional do Fundo em 31 de dezembro de 2009;  

II - oferecer cobertura direta aos contratos de financiamento habitacional 
averbados na extinta Apólice do SH/SFH; e  

III - remunerar a Caixa Econômica Federal, na qualidade de administradora do 
FCVS, pelas atribuições decorrentes do disposto neste artigo.  

Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso II do caput poderá cobrir:  
I - o saldo devedor de financiamento habitacional, em caso de morte ou invalidez 

permanente do mutuário; e  
II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos ao imóvel e à 

responsabilidade civil do construtor.  
 
Art. 2º Fica autorizado o parcelamento de dívidas vencidas até 26 de novembro de 

2010, data de edição da Medida Provisória nº 513, de 2010, das instituições financeiras com o 
FCVS, decorrentes da assunção de que trata o inciso I do caput do art. 1º, em forma a ser 
definida pelo CCFCVS.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI  Nº 9.469, DE 10 DE JULHO DE 1997 

 
Regulamenta o disposto no inciso VI 

do art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de 
fevereiro de 1993; dispõe sobre a intervenção 
da União nas causas em que figurarem, como 
autores ou réus, entes da administração 
indireta; regula os pagamentos devidos pela 
Fazenda Pública em virtude de sentença 
judiciária; revoga a Lei nº 8.197, de 27 de 
junho de 1991, e a Lei nº 9.081, de 19 de julho 
de 1995, e dá outras providências.  

  
Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória 

nº 1.561-6, de 1997, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 
promulgo a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

 
Art. 5º A União poderá intervir nas causas em que figurarem, como autoras ou rés, 

autarquias, fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas federais.  
Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito público poderão, nas causas cuja 

decisão possa ter reflexos, ainda que indiretos, de natureza econômica, intervir, 
independentemente da demonstração de interesse jurídico, para esclarecer questões de fato e 
de direito, podendo juntar documentos e memoriais reputados úteis ao exame da matéria e, se 
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for o caso, recorrer, hipótese em que, para fins de deslocamento de competência, serão 
consideradas partes.  

 
Art. 6º Os pagamentos devidos pela Fazenda Pública federal, estadual ou 

municipal e pelas autarquias e fundações públicas, em virtude de sentença judiciária, far-se-
ão, exclusivamente, na ordem cronológica da apresentação dos precatórios judiciários e à 
conta do respectivo crédito.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.028, DE 12 DE ABRIL DE 1995 
 

Dispõe sobre o exercício das atribuições 
institucionais da Advocacia-Geral da União, 
em caráter emergencial e provisório, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

....................................................................................................................................................... 
 
Art. 8º São criadas quarenta e uma Procuradorias Seccionais da União, a serem 

implantadas, conforme a necessidade do serviço, nas cidades onde estejam instaladas varas da 
Justiça Federal.  

 
Art. 8º-A (Revogado pela Lei nº 10.480, de 2/7/2002) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

Estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão 
fiscal e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 
DA DESPESA PÚBLICA 

 
Seção I 

Da Geração da Despesa 
 
Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 
16 e 17.  
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar 

em vigor e nos dois subseqüentes;  
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica 

e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 
despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 
sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses 
instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas 
e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos 
termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;  
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  
 

Subseção I 
Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

 
Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos 
para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação 
de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no 
anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 
proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de 
tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da 
despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação 
das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida 
nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da 
Constituição.  
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§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo 
determinado.  

 
Seção II 

Das Despesas com Pessoal 
 

Subseção I 
Definições e Limites 

 
Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 
pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 
vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 
bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  
....................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO VI 

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 
 
Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir 

necessidades de pessoas físicas ou déficits de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei 
específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias e estar 
prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais.  

§ 1º O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive 
fundações públicas e empresas estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as 
instituições financeiras e o Banco Central do Brasil.  

§ 2º Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e 
refinanciamentos, inclusive as respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a 
concessão de subvenções e a participação em constituição ou aumento de capital.  

 
Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica 

que não esteja sob seu controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e 
despesas congêneres não serão inferiores aos definidos em lei ou ao custo de captação.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 478, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009 

 
Dispõe sobre a extinção da Apólice do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH, altera a legislação 
tributária relativamente às regras de preços de 
transferência, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
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Art. 1º Fica vedada, a contar da publicação desta Medida Provisória, para novas 
operações de financiamento ou para operações já firmadas em apólice de mercado, a 
contratação do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH, cujo 
equilíbrio é assegurado pelo Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, nos 
termos do Decreto-Lei nº 2.406, de 5 de janeiro de 1988.  

 
Art. 2º Fica extinta, a partir de 1º de janeiro de 2010, a Apólice do SH/SFH 

referido no art. 1º. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 513, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010 

 
Autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS a assumir, na 
forma disciplinada em ato do Conselho 
Curador do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - CCFCVS, direitos e 
obrigações do Seguro Habitacional do Sistema 
Financeiro da Habitação - SH/SFH, oferecer 
cobertura direta a contratos de financiamento 
habitacional averbados na Apólice do 
SH/SFH, autoriza o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte - DNIT a utilizar 
recursos federais em apoio à transferência 
definitiva do domínio da malha rodoviária 
federal para os Estados, acresce o Porto do 
Pólo Industrial de Manaus no item 4.2 da 
Relação Descritiva dos Portos Marítimos, 
Fluviais e Lacustres, integrante do Anexo do 
Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, e dá 
outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

Art. 1º Fica o Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS autorizado, 
na forma disciplinada em ato do Conselho Curador do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais - CCFCVS, a:  

I - assumir os direitos e obrigações do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro 
da Habitação - SH/SFH, que contava com garantia de equilíbrio permanente e em nível 
nacional do Fundo em 31 de dezembro de 2009;  

II - oferecer cobertura direta aos contratos de financiamento habitacional 
averbados na extinta Apólice do SH/SFH; e  

III - remunerar a Caixa Econômica Federal, na qualidade de Administradora do 
FCVS, pelas atribuições decorrentes do disposto neste artigo.  

Parágrafo único. A cobertura direta de que trata o inciso II poderá cobrir:  

16
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I - o saldo devedor de financiamento habitacional, em caso de morte ou invalidez 
permanente do mutuário; e  

II - as despesas relacionadas à cobertura de danos físicos ao imóvel e à 
responsabilidade civil do construtor.  

 
Art. 2º Fica autorizado o parcelamento de dívidas vencidas até a data da edição 

desta Medida Provisória, das instituições financeiras com o FCVS, decorrentes da assunção 
de que trata o inciso I do art. 1º, em forma a ser definida pelo CCFCVS. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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Página: Artigo: Parágrafo: Inciso:  Alínea: 

 

TEXTO 

Art. XX. Os prazos de suspensões de pagamentos de tributos concedidas mediante 
atos concessórios de regime especial de drawback que, nos termos do art. 4º do 
Decreto-Lei nº 1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham termo no ano de 2014 
poderão ser prorrogados, em caráter excepcional, por 1 (um) ano, contado a partir 
da respectiva data de termo.  
 
Parágrafo 1º. A prorrogação excepcional prevista no caput somente será 
considerada para produtos de longo ciclo de produção. 
 
Parágrafo 2º. O disposto neste artigo não se aplica a atos concessórios de 
drawback cujos prazos de pagamento de tributos já tenham sido objeto das 
prorrogações excepcionais previstas no art. 13 da Lei nº 11.945, de 4 de junho de 
2009, no art. 61 da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010 ou no art. 8º da Lei nº 
12.453, de 21 de julho de 2011. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 Ao longo da ultima década a Indústria da Construção Naval vem se 
reafirmando como um dos principais pilares para a produção industrial brasileira e 
provando ser um setor estratégico para a economia do país tendo em vista sua 
capacidade de gerar empregos e de desenvolver as regiões onde se instala. 

 
Como é sabido, o ciclo produtivo desta indústria é mais extenso do que 

aqueles com os quais os demais segmentos industriais costumam trabalhar, 
podendo a construção de uma única embarcação levar anos, requerendo das 
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empresas envolvidas uma ampla preparação logística para garantir a execução de 
seus contratos. 

 
Devido ao alto custo dos insumos necessários para a realização de sua 

atividade, os estaleiros nacionais se valem do Regime do Drawback para viabilizar 
a aquisição da matéria prima e os equipamentos necessários para a construção 
das embarcações que lhes são encomendadas.  

 
Aliado a isto, é corriqueiro que os estaleiros nacionais enfrentem problemas 

como a escassez de mão de obra qualificada, greves e paralisações, atrasos 
irremediáveis de seus fornecedores e embates com seus clientes, nacionais e 
estrangeiros. Todos estes fatores tem o condão de gerar graves atrasos ao já 
extenso cronograma do processo produtivo de uma embarcação de grande porte, 
fazendo com que, muitas vezes, o prazo de apenas 5 anos dos Atos Concessórios 
do Regime de Drawback seja insuficiente para abarcar toda a execução do contrato 
ao qual está vinculado. 

 
Para que a indústria nacional não corra o risco de ter seus Atos 

Concessórios vencidos e que, portanto, tenham que dispor de significativos 
montantes para recolhimentos de impostos relativos à compra de insumos 
importados que deverão ser processados e exportados, comprometendo assim seu 
capital de giro para produção e o capital para realização de novos investimentos, 
além da execução dos contratos vigentes e a própria continuidade das atividades 
de algumas empresas do setor, solicitamos que o prazo limite para cumprir 
exportações vinculadas e Atos Concessórios de drawback que tenham vencimento 
em 2014, sejam estendidos por um período de 12 meses. 

 
Nesse contexto, é possível perceber um ambiente de incerteza do ponto de 

vista das empresas, sendo necessária a superação. 
 
Em razão disso, a extensão do prazo é medida adequada sob os prismas 

político, econômico e legal, haja vista que pretende atribuir segurança jurídica ao 
novo cenário que se revela com a aprovação da presente emenda. 

 
         
 
                                 Dep. Edson Santos 
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 Artigo       Parágrafo  Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
 

 

 

 

Emenda nº 

 

 

                    Acrescente-se o seguinte art. na Medida Provisória nº 633, de 2013, 

renumerando-se os subsequentes:  

 

 

                    Art....  Acrescente-se o seguinte artigo na Lei nº 12.844, de 19 de julho de 

2013: 

 

                     “Art. 8º-E  As operações de crédito rural, oriundas de ou contratadas com 

recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste – FNE e do Fundo 

Constitucional de Financiamento do Norte – FNO, ou reclassificadas para estes fundos, 

com vencimentos em 2012, 2013, 2014 e 2015, que estiverem em situação de adimplência 

em 2011, mesmo que já tenham sido contempladas ou repactuadas ao amparo de 

qualquer resolução do Banco Central do Brasil, terão seu saldo devedor prorrogado 

para pagamento em condições de normalidade, em 20 (vinte) parcelas anuais, com 5 

(cinco) anos de carência, e com taxa de juros de 3,5% (três e meio por cento) ao ano, com 

vencimento da primeira parcela nunca anterior a 2018. 

 

                     § 1º. A situação prevista no caput aplica-se somente aos municípios que 

decretaram situação de emergência ou de calamidade pública a partir de 1º de dezembro 

de 2011, devidamente reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, e para os 

empreendimentos localizados nas regiões do semiárido, do norte do Espírito Santos e dos 

Municípios do norte de Minas Gerais, do Vale do Jequitinhonha e do Vale do Mucuri, 

compreendidos na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do 

Nordeste - SUDENE . 

    

                     § 2º. Para os demais municípios de área de atuação da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE e da Superintendência de Desenvolvimento da 

Amazônia – SUDAM, as operações de que trata o caput, terão seu saldo devedor 
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prorrogados para pagamento em condições de normalidade, em 10 (dez) parcelas anuais, 

com 3 (três) anos de carência e com taxa de juros de 3,5% (três e meio por cento) ao ano, 

com vencimento da primeira parcela nunca anterior a 2016”. 

 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

                      A emenda em apreço tem por fim prover condições de pagamento 

diferenciadas para municípios que estejam enfrentando situações de emergência ou de 

calamidade pública nas regiões Norte e Nordeste. Somente até junho de 2012 já eram 

1.134 municípios em situação de emergência no Nordeste devido à estiagem. 

 

                     Desta forma, para os municípios que tenham decretado situação de 

emergência ou de calamidade, reconhecida pelo Ministério da Integração Nacional, a 

partir de 1º de dezembro de 2011, e que estejam em situação de adimplência em 2011, 

prorroga-se o prazo para pagamento em 20 anos, com 5 anos de carência, e com taxas de 

juros de 3,5% ao ano. 

 

                      

                     Convém dizer que a emenda ora apresentada está em consonância com o 

disposto no art. 8º-A da Lei nº 10.777, de 12 de janeiro de 2011, alterada pela Lei nº 

12.716, de 21 de setembro de 2012, que autoriza o Poder Executivo a instituir linhas de 

crédito especiais com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, 

do Nordeste e do Centro-Oeste, destinadas a atender municípios com situação de 

emergência ou estado de calamidade pública reconhecida pelo Poder Executivo Federal. 

 

                      Finalmente, a presente emenda não onera em nada o Tesouro Nacional, 

pois os recursos são oriundos dos Fundos Constitucionais e utilizados dentro de suas 

próprias destinações. 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
PARLAMENTAR 
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EMENDA Nº       – CM 
(à MPV nº 633, de 2013) 

Inclua-se, onde couber, na Medida Provisória nº 633, de 

2013, o seguinte artigo: 

“Art.    A Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, passa a 

vigorar acrescida do seguinte art. 6º-A, renumerando-se os seguintes: 

“Art. 6º-A São isentas do IOF as operações de câmbio 

destinadas ao cumprimento de obrigações de administradoras de 

cartão de uso internacional ou de bancos comerciais ou múltiplos na 

qualidade de emissores de cartão de crédito ou de débito decorrentes 

de saques no exterior, para aquisição de moeda estrangeira em 

cheques de viagens e para carregamento de cartão internacional pré-

pago, desde que efetuadas por estudantes bolsistas e destinadas a 

atender gastos relativos ao seu sustento e formação acadêmica 

realizados no exterior.” 

JUSTIFICAÇÃO 

No final do ano passado, a Presidência da República editou o Decreto nº 8.175, 

de 27 de dezembro de 2013, e elevou de 0,38% para 6,38% a alíquota do IOF incidente 

sobre operações de câmbio com cartões de débito, pré-pagos e cheques de viagem, a 

exemplo do que já havia feito em relação aos cartões de crédito em 2011. 

A medida foi justificada exatamente como forma de dar isonomia de tratamento 

tributário a todos esses meios de pagamento e afeta não apenas turistas e aqueles que 

fazem compras no exterior ou pela internet. 

Infelizmente, ela também incide, de maneira injusta, sobre as bolsas dos 

brasileiros que estudam no estrangeiro. De fato, é mesmo incoerente que, de um lado, o 

governo conceda bolsas para que nossos estudantes adquiram uma formação em outros 

países e, por outro lado, subtraia parte desse subsídio por meio de um tributo como o IOF. 

É evidente, portanto, que algo precisa ser feito para tornar essas políticas mais 

coerentes e eficazes. A presente emenda trata de corrigir essa situação. 

Sala da Comissão,     fevereiro de 2014 

 

Senador INÁCIO ARRUDA – PCdoB/CE 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633, DE 2013 

 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro 
de 2009, que autoriza a concessão de 

subvenção econômica sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros pela União, 

acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 12.409, de 25 
de maio de 2011, que autoriza o Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS, 

a assumir direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 

Habitação - SH/SFH e dá outras providências. 
 

 

EMENDA Nº ________, DE 2014 

 

 Acrescente-se parágrafo ao art. 1º, da Lei nº 12.096, de 24 de 

novembro de 2009, de que trata o art. 1º da Medida Provisória nº 633, de 

26 de dezembro de 2013, com a seguinte redação: 

 

Art.1º. .......................................................... 

..................................................................... 

 

§15. As empresas públicas e as empresas privadas 

que recebam subvenção econômica de que trata 

este artigo são obrigadas a divulgar 

periodicamente suas demonstrações financeiras, 

conforme previsto no contrato, aplicando-lhes, no 

que couber, e especialmente no que respeita à 

publicidade, os dispositivos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, referentes às companhias 

de capital aberto 

.......................................................... (NR). 
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JUSTIFICATIVA 

 

  O escopo desta Emenda é tornar obrigatória para as empresas 

públicas e as empresas privadas, que recebem subvenção econômica, a 

divulgação de suas demonstrações financeiras, uma vez que é preciso e 

importante conferir maior transparência a tal tipo de gasto do governo. 

   

  A Lei nº 4.320, de 1964, estabelece que as despesas correntes 

compreendem as despesas de custeio e as transferências correntes. As 

despesas de custeio são aquelas necessárias à continuidade de serviços 

criados em exercício orçamentário anterior. Abarcam, entre outros, os 

desembolsos com pessoal, material de consumo, serviços de terceiros, 

conservação e adaptação de bens imóveis. Já as transferências correntes 

compreendem as subvenções sociais e as subvenções econômicas, que 

acarretam o repasse de recursos para despesas de custeio de outras 

entidades. As subvenções sociais visam a satisfação de despesas de custeio 

de instituições de caráter assistencial ou cultural, públicas ou privadas sem 

fins lucrativos. As subvenções econômicas são aquelas orientadas a 

assegurar a liquidação de despesas de custeio de empresas estatais que 

atuem no setor econômico. 

   

  Logo, a proposição obriga as empresas que recebem 

subvenção econômica a divulgaram suas demonstrações financeiras, como 

fazem as empresas de capital aberto, as quais precisam prestar contas a 

seus acionistas. Por disporem de recursos públicos e manterem relação 

contratual com o setor público, tais empresas precisam prestar contas à 

sociedade.  
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  Ou seja, esta Emenda permite maior transparência e prestação 

de contas à sociedade por parte das empresas que recebem subvenção 

econômica. 

  Sala das Comissões, em  

 

 

Deputado ROGÉRIO CARVALHO 

PT/SE 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto da Medida 
Provisória: 

“Art... O art. 9º da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 “Art. 9º. Para os fins da distribuição dos recursos de 
que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente as 
matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no 
censo escolar mais atualizado, realizado anualmente pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira - INEP, considerando as ponderações aplicáveis e 
observado o disposto no § 5º. 

........................................................................................ 

§ 5º Caso o número de matrículas efetivamente 
observado até o último dia útil do mês de fevereiro do ano em 
curso comprovadamente ultrapasse aquele verificado pelo censo 
escolar mais atualizado, o ente federado terá direito ao cômputo 
desse adicional de matrículas para efeitos da distribuição de 
recursos no mesmo exercício.” (NR)” 

JUSTIFICAÇÃO 
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Muitas redes públicas de ensino, especialmente municipais, têm 

investido em sua expansão e ampliado o número de matrículas. Essa 

ampliação, porém, só pode ser de fato observada após o período próprio 

para a realização das matrículas, que normalmente se estende até o mês 

de fevereiro. Desse modo, os entes federados que estão promovendo 

maior acesso à educação básica são penalizados, pois deixam de receber 

recursos novos do FUNDEB,  distribuídos com base no número de 

matrículas observado em março do ano anterior. As matrículas 

adicionais, pela norma atual, só são consideradas no ano seguinte. É 

indispensável corrigir esse descompasso, para estimular a ampliação do 

atendimento educacional. 

Sala das Sessões,       fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/S 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Inclua-se na Medida Provisória nº 633, de 2013, onde 

couber, o seguinte artigo: 

Art. X. As Instituições Comunitárias de Educação 

Superior, de que trata a Lei nº 12.881, de 12 de novembro 

de 2013, que efetuaram o parcelamento de débitos nos 

moldes estabelecidos pela Lei nº 11.941, de 27 de maio de 

2009, inclusive durante a reabertura de prazo prevista no 

art. 17 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, 

poderão aderir ao Programa de Estímulo à Reestruturação 

e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior 

(Proies), instituído pela Lei nº 12.688, de 18 de julho de 

2012. 

Parágrafo único. Os débitos parcelados na forma do caput 

poderão constar do plano de recuperação tributária e da concessão de 

moratória de dívidas tributárias federais previstos no Proies. 

JUSTIFICAÇÃO 

As Instituições Comunitárias de Educação Superior 

estão se tornando um relevante instrumento de aumento do grau de 

instrução da população brasileira. Essas entidades sem fins lucrativos 

tiveram sua importância reconhecida com a recente aprovação da Lei nº 

12.881, de 12 de novembro de 2013. 
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Nesse sentido, a presente emenda busca possibilitar a 

migração de débitos de tributos federais do parcelamento chamado “Refis 

da Crise” (Lei nº 11.941, de 27 de maio de 2009) para o do “Proies” 

(Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das 

Instituições de Ensino Superior - Lei nº 12.688, de 18 de julho de 2012), 

cujas condições de quitação da dívida são muito mais adequadas às 

instituições de ensino que não almejam a obtenção de lucro, mas sim a 

prestação de um serviço essencial à população – a oferta de uma 

educação superior de qualidade. 

Por essas razões, ciente do relevante valor social da proposta, conto com 

o apoio de meus ilustres pares do Congresso Nacional para sua aprovação. 

Sala das Sessões,    fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Inclusa-se na Medida Provisória nº 633/2013, onde couber, o 

seguinte artigo: 

O art. 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art.3º........................................................................................... 

XIX – do Município onde está sendo executada a operação, no 

caso dos serviços descritos no subitem 15.09 da lista anexa. (NR). 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Complementar 116, de 31 de julho de 2003 determinou de maneira clara 

que há incidência de Imposto Sobre Serviços (ISS) sobre as operações de 

arrendamento mercantil (leasing). O subitem 15.09 não poderia ser mais claro: 

"Art. 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos 

Municípios e do Distrito Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços 

constantes na lista anexa, ainda que esses não constituam como atividade 

preponderante do prestador. 

15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles 

prestados por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por 

quem de direito. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de 

direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e 

registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 

(leasing). 

O Supremo Tribunal Federal confirmou a constitucionalidade da cobrança de ISS 

sobre o leasing. 
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Entretanto, o mesmo STF optou por não definir critérios para as alíquotas 

(mínima e máxima) para essa cobrança, e nem a quem caberia recolher esse 

tributo. 

Assim, o recolhimento desse imposto não tem sido feita aos Municípios no qual 

o produto da operação ficará, onde reside a pessoa que fez a operação de 

credito. Isto porque as instituições bancárias estão recolhendo o tributo não nos 

Municípios onde a operação tem origem, mas sim em alguns poucos Municípios 

do País, nos quais a alíquota fixada é baixíssima. 

Sem dúvida, tal situação configura como uma extrema injustiça. Poucas cidades 

acabam de beneficiando com o recolhimento de impostos de operações que 

tiveram origem em outros locais. Os Municípios brasileiros, numa quase 

totalidade, perdem uma importante fonte de receita. 

Infelizmente o Superior Tribunal de Justiça, alterando parâmetros anteriores, 

referendou esta tese, em julgamento realizado em dezembro de 2012. 

Diante disso, a proposição ora apresentada pretende definir claramente, que o 

recolhimento do ISS deve ser feito no Município em que se realiza a operação 

de arrendamento mercantil. Ou seja, no local em que a Instituição financeira 

capta a clientela e entrega o bem móvel. 

Esperamos com tal medida defender os municípios de um método poderoso e 

ilegítimo de guerra fiscal que vem corroendo as suas finanças e gerando graves 

distorções no sistema federativo brasileiro. 

Pelos motivos expostos, ciente do relevante valor social da proposta, conto com 

o apoio de meus Nobres Pares do Congresso Nacional para sua aprovação. 

Sala das Sessões,        de fevereiro de 2014. 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de 
dezembro de 2010, que dispõe sobre as 
transferências de recursos da União aos 
órgãos e entidades dos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para a execução de 
ações de resposta e recuperação nas 
áreas atingidas por desastre e sobre o 
Fundo Especial para Calamidades 
Públicas. 

EMENDA ADITIVA No 

Acrescente-se o seguinte artigo à Medida Provisória 

nº 633 de 2013: 

"Art. 3º Os ônibus originários do Programa 
Caminho da Escola poderão ser utilizados pelos 
municípios para outros fins, desde que em horários 
distintos daqueles reservados ao transporte dos 
educandos. 

Parágrafo Único. Lei municipal regulamentará o 
uso a que se refere o caput, vedada a utilização de 
recursos destinados para a educação em despesas 
provenientes do uso concedido a outras finalidades.” 

JUSTIFICAÇÃO 

Os Municípios brasileiros, frequentemente com 
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poucos recursos, atendem a múltiplas demandas em várias áreas de sua 

administração. Neste contexto é razoável que um equipamento como 

ônibus escolar municipal possa, em seus horários ociosos, em que não 

atenda aos educandos, ser utilizado para outras finalidades relevantes 

para os cidadãos do município. 

Sala da Comissão, em        de fevereiro de 2014. 

 

Deputado PEDRO UCZAI 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto da Medida 
Provisória: 

Os trechos ferroviários a seguir serão incluídos no PAC das 
Concessões: 

1. Corredor Ferroviário Catarinense, conhecida no Estado de 
Santa Catarina como Ferrovia da Integração, ligando o Porto de 
Itajaí(SC) a Dionísio Cerqueira (SC);  

2. Ferrovia Norte-Sul, ligando Panorama (SP) a Chapecó (SC) e 
Chapecó (SC) ao Porto de Rio Grande - Rio Grande (RS). 

JUSTIFICAÇÃO 

A expansão da malha ferroviária brasileira significa a 
estruturação de moderno sistema ferroviário integrado e de alta 
capacidade, conectando áreas de produção agrícola e mineral aos 
principais portos e às zonas de processamento e consumo interno, 
com perspectivas de atendimento também da movimentação de 
containers. 

O aumento da capacidade da malha atual representa o 
equacionamento de trechos que apresentam restrição da 
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capacidade em face da demanda de transporte, com duplicação de 
linhas, construção de variantes e melhorias de traçado e de conexão 
com os portos. Eliminará pontos de conflito associados a travessias 
de zonas urbanas, com equacionamento de passagens de nível e 
implantação de contornos ferroviários. 

Sala das Sessões,       fevereiro de 2014. 

 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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EMENDA ADITIVA A MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633/2013 

Acrescente-se o seguinte artigo ao texto da Medida 
Provisória: 

Os empreendimentos de geração hidroelétrica de que tratam 

as resoluções 393/98, 394/98 e 395/98, bem como a resolução 343/08 da 

Agência Nacional de Energia – ANEEL cujos projetos apresentem segundo 

inventários aprovados por aquela agência potencia total instalada de até 

3.000 KW, deixam de pertencer à classificação de pequenas centrais 

hidrelétricas, para denominar-se também como centrais geradoras 

hidrelétricas, gozando dos mesmos direitos e deveres desta categoria. 

JUSTIFICAÇÃO 

1. Os empreendedores que investem em PCHs ou CGHs são obrigados 

por leis e regulamentos do Conselho Nacional de Meio Ambiente a 

criar e manter por sua conta, à volta de seus reservatórios, 

consideráveis áreas de preservação permanente. 

2. Além disso, devem recuperar a vegetação e a fauna nativas, em 

áreas muitas vezes mais extensas em superfície do que a área que 

efetivamente alagaram, recompondo gratuitamente áreas que 

foram muito degradadas pela presença do homem. 

3. Por estarem situadas no fundo dos vales, as PCHs e CGHs são 

construídas em locais desabitados por serem geralmente terrenos 

muito íngremes e sujeitos à inundações frequentes.  
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4. Pode-se dizer que as apenas são construídas em locais onde não 

deveria morar ninguém. Por tudo isso, geralmente não existe 

nenhuma perda de áreas agricultáveis, de lavouras ou benfeitorias.  

5. É também por isso que, para a construção deste tipo de 

empreendimentos de geração de energia, tampouco existe 

necessidade de remover nenhuma família das suas margens. 

6. Desde a construção das PCHs e CGHs as margens dos rios passarão a 

ser protegidas contra as queimadas e a erosão, bem como contra a 

ocupação irregular, por representarem alto risco para a vida e o 

patrimônio dos ocupantes. 

7. As PCHs e CGHs usam tecnologia muito conhecida dos brasileiros. 

Desde 1876 elas estão presentes em nosso país, ano em que 

funcionou a primeira delas, em Diamantina, Minas Gerais, por 

coincidência, na terra natal do presidente Juscelino Kubistchek de 

Oliveira, grande pioneiro do setor elétrico brasileiro nas décadas de 

50 e 60.  

8. Por isso, ao invés de importar, o Brasil é um grande exportador de 

equipamentos, projetos e serviços de construção de pequenas, 

médias e grandes hidrelétricas para a Ásia, África e América Latina 

e Central. 

9. Por tudo isso não existe justificativa para o país ter ignorado, até 

agora indiferente, esse enorme potencial que já está inventariado e 

em boa parte projetado, mas que não pode ser implantado porque 

a burocracia do processo de outorga de autorizações de geração da 

ANEEL para empreendimentos acima de 1.000 kW é absurdamente 

longo, difícil e demorado.  
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10. Daí a justeza em estender-se a 3.000 kW o limite para que um 

empreendimento seja enquadrado na categoria de central 

geradora hidroelétrica, CGH e não mais como PCH ou pequena 

central hidrelétrica. Outras razões são citadas a seguir. 

11. Para financiamento das PCHs, segundo suas regras atuais, o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social exige dos 

empreendedores a apresentação de contratos de fornecimento de 

energia com prazos superiores a 10 ( dez ) anos.  

12. Já para as CGHs, basta o tomador apresentar garantias patrimoniais 

como em qualquer outro tipo de financiamento. 

13. Isto pode estimular muito a viabilização da construção de um 

enorme contingente de potenciais hidráulicos abaixo de 3.000 kW 

que hoje, por estarem classificados como PCHs, encontram devido 

ao excesso de burocracia na ANEEL, muita dificuldade em conseguir 

contratos de longo prazo para venda de um montante 

relativamente pequeno de energia. 

14. Em vários países como Estados Unidos e China, o limite para as 

chamadas CGHs, que dispensam longos processos burocráticos é de 

5.000 kW, o mesmo acontecendo no Brasil com as centrais eólicas, 

térmicas, solares e a biomassa. 

15. O fato de classificar as usinas até 3.000 kW como CGHs simplificaria 

sobremaneira o processo de sua regularização, que ao invés de um 

longo processo de mais de 5 ( cinco) anos para aprovação de um 

projeto pela ANEEL como acontece com as PCHs, passaria a ser tão 

somente de efetuar-se o registro do empreendimento na agencia 

reguladora mediante o fornecimento de informações sobre a usina 

pelo interessado. 
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16. Uma vez que grande parte dos processos de outorga de 

autorização ora em trâmite na ANEEL são de PCHs de até 3.000 kW, 

sua passagem para a categoria de CGHs, aliviaria a agência de boa 

parte de seus encargos, oportunizando que sua equipe se dedicasse 

a analisar projetos superiores a 3.000 KW. 

17. Quanto ao licenciamento ambiental este também seria 

simplificado, já que vários órgãos ambientais estaduais possuem 

regras mais simples para empreendimentos nessa faixa de até 

3.000 kW. 

18. A construção de CGHs é uma forma de aproveitar-se potenciais 

pequenos, que de outra forma, se tiverem que enfrentar toda a 

burocracia, ficariam desperdiçados. Esses potenciais podem 

estimular o surgimento de pequenas e médias industrias junto aos 

aproveitamentos hidráulicos, contribuindo para aumentar a oferta 

de empregos nas regiões rurais e interioranas e também a 

competitividade da produção local. 

19. As pequenas exigências de capital para construir uma CGH 

democratizam a participação societária dos interessados de menor 

capacidade financeira, localizados no interior do país e de outros 

setores como a agropecuária, os serviços, o  imobiliário, etc. 

Motivos pelos quais pedimos a aprovação desta emenda. 

Sala das Sessões,       fevereiro de 2014. 

 

Deputado PEDRO UCZAI – PT/SC 
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COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633, DE 2013 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 633, DE 2013 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, que autoriza a 
concessão de subvenção econômica sob a 
modalidade de equalização de taxas de 
juros pela União, acrescenta o art. 1º-A à 
Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, que 
autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir 
direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH e dá outras 
providências. 

Autor: Poder Executivo  
Relator: Deputado Fernando Francischini 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

No dia 29 de abril, apresentei a esta Comissão Mista meu 
Parecer, com Projeto de Lei de Conversão, sobre a Medida Provisória nº 633, 
de 2013. Na ocasião, o Presidente decidiu conceder vista conjunta a todos os 
membros da Comissão e suspendeu a reunião, a qual, reaberta em 06 de 
maio, não logrou o consenso necessário à votação do Parecer. Assim, 
realizamos novas consultas e negociações – junto ao Governo, membros da 
Comissão, representantes dos mutuários e das seguradoras – e decidimos 
alterar o PLV, razão pela qual apresentei Complementação de Voto, no dia 13 
de maio de 2014, justificando as mudanças efetuadas. Nesta data, o meu 
parecer foi aprovado pela Comissão Mista, com dois acréscimos, 
consoante demonstrado a seguir: 

I. Foi acrescido ao § 15 do art. 1º da Lei nº 
12.096/2009, alterado pelo art. 1º do PLV, a 
expressão “e serviços brasileiros de interesse 
nacional.”; e  
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II. Foi acrescentado o § 10 ao art. 1º-A da Lei nº 
12.409/2011, alterado pelo art. 3º do PLV. 

Com essas mudanças, o Projeto de Lei de Conversão foi 
aprovado na forma do texto anexo.  

Sala da Comissão, em        de                           de 2014. 

Deputado Fernando Francischini 
Relator 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO NO      , DE 2014 
 

 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, que autoriza a 
concessão de subvenção econômica sob a 
modalidade de equalização de taxas de 
juros pela União, acrescenta o art. 1º-A à 
Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, que 
autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir 
direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH, autoriza a União a 
conceder empréstimo ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, autoriza a União a conceder 
subvenção econômica às unidades 
produtoras de etanol na Região Nordeste, e 
dá outras providências. 

 
 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção 
econômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações 
de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2014: 

.......................................................................................... 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados 
pela União é limitado ao montante de até R$ 402.000.000.000,00 (quatrocentos 
e dois bilhões de reais). 

.................................................................................. 
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§ 15. A subvenção econômica, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros, tratada nesta lei, beneficiará, exclusivamente, 
pessoas físicas e jurídicas brasileiras visando à aquisição, produção, 
arrendamento de bens de capital e execução de projetos realizados em 
território nacional, assim como o apoio à exportação de bens e serviços 
brasileiros de interesse nacional. 

§ 16. No caso de operações financeiras que envolvam 
informações sigilosas ou com decreto de confidencialidade, subsiste a 
obrigatoriedade de observância ao disposto no § 8º deste artigo." (NR) 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder crédito ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no 
montante de até R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais), em condições 
financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a 
União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do BNDES, 
títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão 
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência 
econômica com o valor previsto no caput. 

§ 2º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do 
caput, o BNDES poderá utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos 
detidos contra a BNDES Participações S.A. – BNDESPAR. 

§ 3º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será 
remunerado pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 

Art. 3º A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º-A. Compete à Caixa Econômica Federal - CEF 
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS. 

§ 1º A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas 
ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao 
FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho Curador do 
FCVS. 
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§ 2º Para fins do disposto no § 1º, deve ser considerada a 
totalidade das ações com fundamento em idêntica questão de direito que 
possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas. 

§ 3º Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações 
judiciais, conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela Advocacia-
Geral da União. 

§ 4º Todos os atos processuais realizados na Justiça 
Estadual ou do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça Federal, na 
forma da lei. 

§ 5º As ações em que a CEF intervir terão prioridade de 
tramitação na Justiça Federal, nos casos em que figure como parte ou 
interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, pessoa 
portadora de deficiência física ou mental ou pessoa portadora de doença grave, 
nos termos da Lei n° 12.008, de 20 de julho de 2009. 

§ 6º A CEF deverá ser intimada nos processos que 

tramitam na Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta apólice 

pública do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação – SH/SFH, 

para que manifeste o seu interesse em intervir no feito. 

§ 7º Nos processos em que a apólice de seguro não é 

coberta pelo FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum 

Estadual. 

§ 8º Caso o processo trate de apólices públicas e 

privadas, deverá ocorrer o desmembramento do processo, com a remessa à 

Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público, 

mantendo-se, na Justiça Comum Estadual as demandas referentes às demais 

apólices. 

§ 9º Com a remessa à Justiça Federal dos processos em 

andamento, deverá ser garantido aos mutuários a continuidade dos 

pagamentos de auxílio-moradia, de aluguel, de prestação junto ao agente 

financeiro, e de guarda e vigilância dos imóveis, até que se resolva o retorno 

aos imóveis danificados ou o pagamento de indenização. 
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§ 10. Os depósitos judiciais já realizados por 

determinação da Justiça Estadual permanecerão no âmbito estadual até sua 

liberação ou a decisão final do processo." (NR) 

Art. 4º A União, por intermédio da Advocacia-Geral da 
União, poderá intervir nas ações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 12.409, de 
2011, na forma do art. 5º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, ou avocá-las, 
na forma do art. 8º-C da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995. 

Art. 5º Em relação aos feitos em andamento, a CEF 
providenciará o seu ingresso imediato como representante do FCVS. 

Art. 6º Fica a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às unidades industriais produtoras de etanol que desenvolvam suas 
atividades na Região Nordeste, referente à produção da safra de 2012/2013. 

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será 
concedida diretamente às unidades industriais, ou às suas cooperativas ou ao 
respectivo sindicato de produtores regularmente constituído, no valor de 
R$ 0,25 (vinte e cinco centavos de real) por litro de etanol efetivamente 
produzido e comercializado na safra por usinas e destilarias produtoras. 

§ 2º Esta subvenção pode ser estendida, nas próximas 
safras, às unidades industriais, ou às suas cooperativas ou ao respectivo 
sindicato de produtores regularmente constituído de outras regiões do país 
cujas safras sofrerem adversidades climáticas com reflexos negativos no 
emprego e renda, desde que previsto na Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 7º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 
Constituição Federal, ficam os beneficiários, as cooperativas e o sindicato de 
produtores regularmente constituído dispensados da comprovação de 
regularidade fiscal, para efeito do recebimento da subvenção de que trata o 
art. 6º. 

Art. 8º Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – Pis/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, incidentes somente sobre os valores 
efetivamente recebidos a título da subvenção de que trata o art. 6º. 
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Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em        de                           de 2014. 

Deputado Fernando Francischini 
Relator 
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PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO NO 8, DE 2014 
 

 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de 
novembro de 2009, que autoriza a 
concessão de subvenção econômica sob a 
modalidade de equalização de taxas de 
juros pela União, acrescenta o art. 1º-A à 
Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, que 
autoriza o Fundo de Compensação de 
Variações Salariais - FCVS, a assumir 
direitos e obrigações do Seguro 
Habitacional do Sistema Financeiro da 
Habitação - SH/SFH, autoriza a União a 
conceder empréstimo ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES, autoriza a União a conceder 
subvenção econômica às unidades 
produtoras de etanol na Região Nordeste, e 
dá outras providências. 

 
 
 
 
O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção 
econômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações 
de financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2014: 

.......................................................................................... 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados 
pela União é limitado ao montante de até R$ 402.000.000.000,00 (quatrocentos 
e dois bilhões de reais). 

.................................................................................. 
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§ 15. A subvenção econômica, sob a modalidade de 
equalização de taxas de juros, tratada nesta lei, beneficiará, exclusivamente, 
pessoas físicas e jurídicas brasileiras visando à aquisição, produção, 
arrendamento de bens de capital e execução de projetos realizados em 
território nacional, assim como o apoio à exportação de bens e serviços 
brasileiros de interesse nacional. 

§ 16. No caso de operações financeiras que envolvam 
informações sigilosas ou com decreto de confidencialidade, subsiste a 
obrigatoriedade de observância ao disposto no § 8º deste artigo." (NR) 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder crédito ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, no 
montante de até R$ 30.000.000.000,00 (trinta bilhões de reais), em condições 
financeiras e contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da 
Fazenda. 

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a 
União poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do BNDES, 
títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão 
definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência 
econômica com o valor previsto no caput. 

§ 2º Em contrapartida ao crédito concedido nos termos do 
caput, o BNDES poderá utilizar, a critério do Ministério da Fazenda, créditos 
detidos contra a BNDES Participações S.A. – BNDESPAR. 

§ 3º O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será 
remunerado pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP. 

Art. 3º A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1º-A. Compete à Caixa Econômica Federal - CEF 
representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS. 

§ 1º A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas 
ações judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao 
FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho Curador do 
FCVS. 
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§ 2º Para fins do disposto no § 1º, deve ser considerada a 
totalidade das ações com fundamento em idêntica questão de direito que 
possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas. 

§ 3º Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações 
judiciais, conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela Advocacia-
Geral da União. 

§ 4º Todos os atos processuais realizados na Justiça 
Estadual ou do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça Federal, na 
forma da lei. 

§ 5º As ações em que a CEF intervir terão prioridade de 
tramitação na Justiça Federal, nos casos em que figure como parte ou 
interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, pessoa 
portadora de deficiência física ou mental ou pessoa portadora de doença grave, 
nos termos da Lei n° 12.008, de 20 de julho de 2009. 

§ 6º A CEF deverá ser intimada nos processos que 

tramitam na Justiça Comum Estadual que tenham por objeto a extinta apólice 

pública do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de Habitação – SH/SFH, 

para que manifeste o seu interesse em intervir no feito. 

§ 7º Nos processos em que a apólice de seguro não é 

coberta pelo FCVS, a causa deverá ser processada na Justiça Comum 

Estadual. 

§ 8º Caso o processo trate de apólices públicas e 

privadas, deverá ocorrer o desmembramento do processo, com a remessa à 

Justiça Federal apenas dos pleitos fundados em apólices do ramo público, 

mantendo-se, na Justiça Comum Estadual as demandas referentes às demais 

apólices. 

§ 9º Com a remessa à Justiça Federal dos processos em 

andamento, deverá ser garantido aos mutuários a continuidade dos 

pagamentos de auxílio-moradia, de aluguel, de prestação junto ao agente 

financeiro, e de guarda e vigilância dos imóveis, até que se resolva o retorno 

aos imóveis danificados ou o pagamento de indenização. 
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§ 10. Os depósitos judiciais já realizados por 

determinação da Justiça Estadual permanecerão no âmbito estadual até sua 

liberação ou a decisão final do processo." (NR) 

Art. 4º A União, por intermédio da Advocacia-Geral da 
União, poderá intervir nas ações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 12.409, de 
2011, na forma do art. 5º da Lei nº 9.469, de 10 de julho de 1997, ou avocá-las, 
na forma do art. 8º-C da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995. 

Art. 5º Em relação aos feitos em andamento, a CEF 
providenciará o seu ingresso imediato como representante do FCVS. 

Art. 6º Fica a União autorizada a conceder subvenção 
econômica às unidades industriais produtoras de etanol que desenvolvam suas 
atividades na Região Nordeste, referente à produção da safra de 2012/2013. 

§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será 
concedida diretamente às unidades industriais, ou às suas cooperativas ou ao 
respectivo sindicato de produtores regularmente constituído, no valor de 
R$ 0,25 (vinte e cinco centavos de real) por litro de etanol efetivamente 
produzido e comercializado na safra por usinas e destilarias produtoras. 

§ 2º Esta subvenção pode ser estendida, nas próximas 
safras, às unidades industriais, ou às suas cooperativas ou ao respectivo 
sindicato de produtores regularmente constituído de outras regiões do país 
cujas safras sofrerem adversidades climáticas com reflexos negativos no 
emprego e renda, desde que previsto na Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 7º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da 
Constituição Federal, ficam os beneficiários, as cooperativas e o sindicato de 
produtores regularmente constituído dispensados da comprovação de 
regularidade fiscal, para efeito do recebimento da subvenção de que trata o 
art. 6º. 

Art. 8º Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição 
para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – Pis/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social – COFINS, incidentes somente sobre os valores 
efetivamente recebidos a título da subvenção de que trata o art. 6º. 
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Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 13 de maio de 2014. 

Senador ROMERO JUCÁ 
Presidente da Comissão 

 

132



VOTO EM SEPARADO 

Perante a COMISSÃO MISTA, sobre a Medida 

Provisória nº 633, de 26 de dezembro de 2013, que 

altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

que autoriza a concessão de subvenção econômica 

sob a modalidade de equalização de taxas de juros 

pela União, acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 12.409, de 

25 de maio de 2011, que autoriza o Fundo de 

Compensação de Variações Salariais - FCVS a 

assumir direitos e obrigações do Seguro Habitacional 

do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH e dá 

outras providências. 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame desta Comissão Mista, para fins do disposto no art. 

62, § 9º, da Constituição Federal, a Medida Provisória (MPV) nº 633, de 26 de 

dezembro de 2013, que altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, que 

autoriza a concessão de subvenção econômica sob a modalidade de 

equalização de taxas de juros pela União, acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 

12.409, de 25 de maio de 2011, que autoriza o Fundo de Compensação de 

Variações Salariais - FCVS a assumir direitos e obrigações do Seguro 

Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH e dá outras 

providências. 

O eminente relator designado para apreciar a matéria, Deputado 

Fernando Francischini, elaborou competente relatório que culmina com voto 

pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da MPV, pela 

injuridicidade das Emendas nºs 2 e 31, e pela constitucionalidade, juridicidade 

e boa técnica legislativa das demais emendas; pela adequação orçamentária e 

financeira da MPV e das emendas apresentadas e, no mérito, pela aprovação da 

Medida Provisória nº 633, de 2013, na forma de Projeto de Lei de Conversão 

(PLV) que incorpora parcialmente a Emenda nº 12, e pela rejeição das demais 

emendas.  

O art. 1º do PLV, para o qual pretendemos chamar a atenção, 

altera a Lei nº 12.096, de 2009, que trata, em especial, da concessão de 
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subvenção econômica, por prazo determinado, ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), em operações de 

financiamento destinadas à aquisição e à produção de bens de capital e outros 

itens, e à Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP), destinadas 

exclusivamente para a modalidade de inovação tecnológica. 

A referida alteração estende até 31 de dezembro de 2014 o prazo 

pelo qual a União é autorizada a conceder subvenção econômica, na 

modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento 

citadas. Ademais, eleva em R$ 50 bilhões o limite do valor total dos 

financiamentos subvencionados, alcançando R$ 372 bilhões. 

Adicionalmente, determina-se que a subvenção econômica em 

questão beneficiará exclusivamente projetos executados no território brasileiro, 

bem como que, no caso de operações envolvendo informações sigilosas ou 

confidenciais, subsiste a obrigatoriedade de o BNDES encaminhar ao 

Congresso Nacional, até o último dia útil do mês subsequente de cada 

trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações realizadas, nos termos 

do § 8º do referido art. 1º da Lei nº 12.096, de 2009. 

II – ANÁLISE 

Compartilhamos do entendimento manifestado pelo ilustre relator 

na análise dos pressupostos de relevância e urgência da MPV nº 633, de 2013, 

assim como no que tange à sua constitucionalidade, juridicidade, adequação 

orçamentária e financeira e técnica legislativa. 

No mérito, estamos de acordo com as modificações à MPV 

introduzidas por meio do PLV oferecido. Em particular, louvamos a 

sensibilidade do ilustre relator para com as dificuldades financeiras enfrentadas 

pelos produtores de cana-de-açúcar da Região Nordeste, por conta das 

adversidades climáticas que têm prejudicado a produção de etanol, com 

reflexos negativos sobre o emprego e a renda. 

Da mesma forma, é meritória, a bem de um tratamento isonômico, 

a garantia de que as isenções, benefícios e incentivos fiscais previstos nas leis 

federais vigentes em 1º de janeiro de 2013 e destinados às Áreas de Livre 

Comércio situadas na Amazônia e na tríplice fronteira de Foz do Iguaçu 

permanecerão em vigor enquanto for mantida a Zona Franca de Manaus. 
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Posto isso, nosso foco recai especificamente sobre o art. 1º da 

MPV nº 633, de 2013, que, conforme já mencionado, estende até 31 de 

dezembro de 2014 o prazo segundo o qual a União está autorizada a conceder 

subvenção econômica, na modalidade de equalização de taxas de juros, nas 

operações de financiamento citadas. Ademais, aumenta o limite do valor total 

dos financiamentos subvencionados pela União para R$ 372 bilhões. 

Cabe lembrar que essa política iniciou-se em 2009 com o 

Programa de Sustentação do Investimento (PSI) e, por meio de seguidas 

medidas provisórias, o valor limite e o prazo têm sido alterados.  

De acordo com a EM nº 4/2013 MF AGU, a continuidade dessa 

política e o aumento dos recursos são fundamentais para a recuperação do 

crescimento da renda, do emprego e para o aumento da competitividade da 

indústria nacional.  

O volume de recursos destinados à execução dessa política é 

expressivo. A EM nº 4/2013 MF AGU cita, com base nos dados do BNDES, 

que o valor total comprometido para os financiamentos de que trata a Lei nº 

12.096, de 2009, alcançou aproximadamente R$ 308 bilhões em 10 de 

dezembro de 2013 (consideradas as operações em consulta, em análise, 

enquadradas, aprovadas e contratadas). 

A dificuldade de recuperação da economia brasileira, bem como 

de aumento da participação dos investimentos no PIB, tornam relevante a 

continuidade da política de estímulo à aquisição e à produção de bens de 

capital, para que o parque industrial seja modernizado. Por outro lado, no que 

se refere à inovação, os dados mais recentes são preocupantes. De acordo com 

a Pesquisa de Inovação, conduzida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (PINTEC/IBGE), a taxa de inovação da indústria brasileira caiu de 

38,1%, no período 2006-2008, para 35,6%, no período 2009-2011. Mais crítico 

ainda é o fato de que menos de 4% das empresas industriais introduziram um 

produto novo no mercado nacional entre 2009 e 2011. Apenas para comparar, 

na Alemanha essa taxa ultrapassa 60%. Ou seja, os dados revelam o quanto a 

indústria brasileira ainda é pouco inovadora e passa por um período crítico. 

Diante desse cenário, é importante que se continue a incentivar a 

inovação tecnológica na tentativa de alavancar a produtividade da indústria 

nacional. Para tanto, o Governo Federal lançou em março de 2013 o Plano 

Inova Empresa, com previsão de investimentos de R$ 32,9 bilhões, o que 

representa um volume de recursos inédito para a inovação no País. Trata-se do 
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mais importante programa já formulado para impulsionar a inovação no País 

em áreas estratégicas como Petróleo, Saúde, Aeroespacial e Defesa, 

Agronegócio, Etanol, Fármacos e Energia, dentre outras. 

Parte significativa desses recursos (R$ 20,9 bilhões) será 

disponibilizada às empresas na forma de crédito a projetos de inovação a taxas 

de juros subsidiadas (2,55 a 5% ao ano), com quatro anos de carência e doze 

anos para pagamento. O BNDES e a FINEP serão os executores dessa 

modalidade. No que se refere particularmente à FINEP, a demanda por essa 

modalidade de financiamento ao longo de 2013 foi bastante superior à oferta, 

chegando a expressivos R$ 93,4 bilhões, envolvendo 2,7 mil empresas e 223 

instituições de pesquisa. 

Dessa demanda inicial, R$ 16 bilhões já foram contratados pela 

própria FINEP e também pelo BNDES, mas é preciso destacar que outros R$ 

23,4 bilhões estão em fase de contratação, necessitando de recursos adicionais 

para serem efetivados. E o exemplo de Pernambuco, que tomamos a liberdade 

de citar, é apenas um a demonstrar a importância da continuidade e ampliação 

do programa. De fato, nos últimos três anos, foram viabilizados 76 projetos no 

Estado, orçados em mais de R$ 1 bilhão e capazes de gerar cerca de 15 mil 

empregos diretos e 60 mil indiretos, o que naturalmente se traduz em mais 

crescimento econômico e qualidade de vida. 

Nesse contexto, propomos aumentar o limite de financiamentos 

subvencionáveis pela União para R$ 378 bilhões, ao invés de R$ 372 bilhões. 

Esses R$ 6 bilhões adicionais poderão, assim, ser direcionados à FINEP para o 

cumprimento de suas obrigações no âmbito do Programa Inova Empresa. Essa 

medida evitará a possibilidade de embate entre a FINEP e o BNDES em torno 

de recursos insuficientes e, ainda, garantirá a execução desse programa que é 

vital para o desenvolvimento econômico, a geração de empregos e a 

competitividade do País. 

Portanto, à exceção do valor acima mencionado, que consta do art. 

1º do PLV, estamos de acordo com o restante do Parecer, incluindo tudo o que 

foi acolhido, rejeitado, no todo ou em parte, ou introduzido no texto do PLV. 

III – VOTO 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e 

boa técnica legislativa da MPV, pela injuridicidade das Emendas nºs 2 e 31, e 
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pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa das demais 

emendas; pela adequação orçamentária e financeira e das emendas 

apresentadas e, no mérito, pela aprovação da Medida Provisória nº 633, de 

2013, na forma do seguinte Projeto de Lei de Conversão, que incorpora 

parcialmente a Emenda nº 12, e pela rejeição das demais emendas 

apresentadas. 

 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº       , DE 2014 

Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

que autoriza a concessão de subvenção econômica 

sob a modalidade de equalização de taxas de juros 

pela União, acrescenta o art. 1º-A à Lei nº 12.409, de 

25 de maio de 2011, que autoriza o Fundo de 

Compensação de Variações Salariais - FCVS a 

assumir direitos e obrigações do Seguro Habitacional 

do Sistema Financeiro da Habitação - SH/SFH e dá 

outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º A Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, 

sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de 

financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2014: 

........................................................................................................ 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União 

é limitado ao montante de até R$ 378.000.000.000,00 (trezentos e 

setenta e oito bilhões de reais). 

........................................................................................................ 

§ 15. A subvenção econômica, sob a modalidade de equalização 

de taxas de juros, tratada nesta lei, beneficiará exclusivamente projetos 

executados no território brasileiro. 
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§ 16. No caso de operações financeiras que envolvam 

informações sigilosas ou com decreto de confidencialidade, subsiste a 

obrigatoriedade de observância ao disposto no § 8º deste artigo.” (NR) 

Art. 2º A Lei nº 12.409, de 25 de maio de 2011, passa a vigorar 

com as seguintes alterações: 

“Art. 1º-A Compete à Caixa Econômica Federal - CEF 

representar judicial e extrajudicialmente os interesses do FCVS. 

§ 1º A CEF intervirá, em face do interesse jurídico, nas ações 

judiciais que representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao 

FCVS ou às suas subcontas, na forma definida pelo Conselho Curador 

do FCVS. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, deve ser considerada a 

totalidade das ações com fundamento em idêntica questão de direito 

que possam repercutir no FCVS ou em suas subcontas. 

§ 3º Fica a CEF autorizada a realizar acordos nas ações judiciais, 

conforme parâmetros aprovados pelo CCFCVS e pela Advocacia-Geral 

da União. 

§ 4º Todos os atos processuais realizados na Justiça Estadual ou 

do Distrito Federal devem ser aproveitados na Justiça Federal, na forma 

da lei. 

§ 5º As ações em que a CEF intervir terão prioridade de 

tramitação na Justiça Federal, nos casos em que figure como parte ou 

interessado pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 

pessoa portadora de deficiência física ou mental ou pessoa portadora de 

doença grave, nos termos da Lei nº 12.008, de 20 de julho de 2009.” 

(NR) 

Art. 3º A União, por intermédio da Advocacia-Geral da União, 

poderá intervir nas ações de que trata o art. 1º-A da Lei nº 12.409, de 2011, na 

forma do art. 5º da Lei nº 9.469, de 10 de julho  de 1997, ou avocá-las, na 

forma do art. 8º-C da Lei nº 9.028, de 12 de abril de 1995. 

Art. 4º Em relação aos feitos em andamento, a CEF providenciará 

o seu ingresso imediato como representante do FCVS. 

Art. 5º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica 

às unidades industriais produtoras de etanol que desenvolvam suas atividades 

na Região Nordeste, referente à produção da safra de 2012/2013. 
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§ 1º A subvenção de que trata o caput deste artigo será concedida 

diretamente às unidades industriais, ou às suas cooperativas ou ao respectivo 

sindicato de produtores regularmente constituído, no valor de R$ 0,25 (vinte e 

cinco centavos de real) por litro de etanol efetivamente produzido e 

comercializado na safra por usinas e destilarias produtoras, até o limite 

estabelecido na Lei Orçamentária Anual – LOA. 

§ 2º Esta subvenção pode ser estendida às unidades industriais, ou 

às suas cooperativas ou ao respectivo sindicato de produtores regularmente 

constituído de outras regiões do país cujas safras sofrerem adversidades 

climáticas com reflexos negativos no emprego e renda, desde que previsto na 

Lei Orçamentária Anual – LOA. 

Art. 6º Observado o disposto no § 3º do art. 195 da Constituição 

Federal, ficam os beneficiários, as cooperativas e o sindicato de produtores 

regularmente constituído dispensados da comprovação de regularidade fiscal, 

para efeito do recebimento da subvenção de que trata o art. 5º. 

Art. 7º Fica reduzida a zero a alíquota da Contribuição para os 

Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 

Público – PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social – COFINS, incidentes somente sobre os valores efetivamente recebidos 

a título da subvenção de que trata o art. 5º. 

Art. 8º As isenções, os benefícios e os incentivos fiscais previstos 

nas leis federais vigentes em 1º de janeiro de 2013 e destinados às Áreas de 

Livre Comércio situadas na Amazônia permanecerão em vigor enquanto for 

mantida a Zona Franca de Manaus. 

Parágrafo único. O previsto no caput aplica-se às Áreas de Livre 

Comércio situadas na tríplice fronteira de Foz do Iguaçu. 

Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão,  

Senador HUMBERTO COSTA 
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